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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ATO ILÍCITO. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. ÔNUS DA 
PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL. 
COMPENSAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. "É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF" (AgRg no REsp 1.376.617/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/8/2015, 
DJe 19/8/2015).

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de 
que não restou comprovado o exercício regular de direito e de que 
houve a efetiva comprovação do ato ilícito, demandaria 
revolvimento de fatos e provas o que é vedado ante o enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

3. "A Jurisprudência do STJ entende que não há como aferir 
eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) 
sem que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame" (REsp 
1.665.411/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/9/2017, DJe 13/9/2017).

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de 
que somente é admissível o exame do valor fixado a título de 
compensação pelos danos morais em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Na espécie, impõe-se a 
manutenção do valor arbitrado a título de danos morais, a fim de 
atender aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sem 
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ignorar o caráter preventivo e pedagógico inerente ao instituto da 
responsabilidade civil.

5. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
  

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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